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A agropecuária brasileira
precisa de R$ 90 bilhões para
o financiamento do custeio, co-
mercialização e investimento da
safra 2007/08, o que represen-
ta um aumento de 50% em re-
lação aos R$ 60 bilhões dispo-
nibilizados na safra passada.
Estes recursos deverão ser dis-
ponibilizados a uma taxa de ju-
ros de 4,5% ao ano, o que re-
presenta significativa redução
em relação a atual taxa de
8,75% do crédito rural oficial.
Estas são algumas das princi-
pais sugestões da proposta do
setor produtivo e cooperativo
para o Plano Agrícola e Pecuá-
rio deste ano, entregue no dia
26 de abril ao ministro da Agri-
cultura, Pecuária e Abasteci-
mento, Reinhold Stephanes, em
reunião na sede da Confedera-
ção da Agricultura e Pecuária do
Brasil (CNA), em Brasília.

O presidente do Sistema
Farsul, Carlos Sperotto, entre-
gou as propostas definidas no
Fórum Rural Brasil ao ministro.
O dirigente destacou que o pe-
dido é que a taxa de juros seja
reduzida nos contratos novos
e vigentes. Outras sugestões
são a liberação do uso de her-
bicidas genéricos e da impor-
tação de produtos do Merco-
sul, além da criação de um dis-
positivo automático para redu-
ção dos juros agropecuários
conforme a variação na Selic.

O governo federal já anun-
ciou que a divulgação do Plano
de Safra 2007/08, que deveria
sair em maio, somente deve
acontecer em junho. “O plano
vigente vai até junho deste ano.
Dessa forma, temos prazo de
fechar o próximo”, disse o se-
cretário de Política Agrícola do
Ministério da Agricultura
(Mapa), Edilson Guimarães.
Segundo ele, as mudanças

ocorridas no Banco do Brasil e
a demora na troca de nomea-
ção do novo ministro atrasaram
a programação.

Segundo a proposta do se-
tor privado, sem esse volume de
recursos dificilmente a ativida-
de agropecuária poderá manter
a trajetória de crescimento das
exportações e geração de em-
pregos no campo. Para obter
estes recursos, o setor sugere o
aumento de 25% para 30% das
exigibilidades bancárias destina-
das à aplicação, com taxa de
juros pré-fixada no crédito de
custeio e comercialização.
“Mas esta solicitação de au-
mento dos recursos controlados
do crédito rural só se justifica
se forem ampliados os limites
dos financiamentos por produ-
to e por tomador e flexibiliza-
das as exigências de garantias
bancárias”, afirmou o superin-
tendente técnico da CNA, Ri-
cardo Cotta Ferreira. “Sem
destravar esses processos, de
nada adiantará aumentar o vo-
lume de financiamento da sa-
fra”, explicou.

As restrições, somadas ao
endividamento causado pela
crise do setor, geraram uma so-
bra de R$ 2 bilhões nos recur-
sos financiados a taxa de juros
controlados de 8,75% na safra

passada. “Pela primeira vez na
história do crédito rural sobra-
ram recursos oficiais”, disse
Cotta, resultado da crise de ren-
da, que exigiu prorrogações de
dívidas, com redução de liqui-
dez, limites e oferta de novas
garantias para tomada de em-
préstimos. Atualmente, o crédi-
to rural oficial representa ape-

nas 30% dos recursos aplica-
dos pelos produtores no pro-
cesso produtivo. “Os produto-
res foram buscar financiamen-
tos em fontes privadas, forne-
cedores de insumos ou bancos
com linhas de crédito a juros de
mercado”, afirmou.

Para o presidente da Farsul
e da Comissão Nacional de
Crédito Rural da CNA, Carlos
Sperotto, é preciso disponibili-
zar o acesso ao crédito já que,
no ano passado, cerca de R$ 2
bilhões não foram aplicados
uma vez que o produtor não ti-
nha garantias. “O agricultor está
competindo com uma taxa de
mercado e isso o setor não
pode suportar. A atual foi ne-
gociada quando a Selic era de
23%. Hoje ela está em 12,5%
e nós estamos pagando os mes-
mos 8,75%”, exemplificou o
dirigente.

CNA pede R$ 90 bilhões para financiar a safra
Na proposta elaborada pela

CNA, em conjunto com a Or-
ganização das Cooperativas
Brasileiras (OCB), Associação
Brasileira de Produtores de Al-
godão (Abrapa), Associação
Brasileira de Sementes e Mu-
das (Abrasem) e Associação
dos Produtores de Soja (Apro-
soja), as entidades justificam
que nos últimos dez anos houve
acentuada queda na Taxa de
Juros de Longo Prazo (TJLP)
e da taxa básica de juros da eco-
nomia – taxa Selic – enquanto
a taxa de juros do crédito rural
se manteve inalterada. O setor
agropecuário pede que seja cri-
ado um dispositivo de ajuste au-
tomático das taxas de juros dos
contratos de crédito rural sem-
pre que houver alterações nas
taxas de juros dos respectivos
programas de financiamento
para investimento.

Sperotto entregou as propostas ao ministro, em Brasília

Plano com a previsão de recursos para custeio da lavoura somente deve ser anunciado em junho


